
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.072 - RS (2009/0120450-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOAQUINA RODRIGUES VARGAS 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULAS 150 E 383/STF.
1. A Corte Regional decidiu em conformidade com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, segundo a qual o prazo prescricional para 
pretensão executória em desfavor da Fazenda Pública é de cinco anos 
contados a partir do trânsito em julgado da ação principal, nos termos da 
Súmula 150/STF ("rescreve a execução no mesmo prazo de prescrição 
da ação.").
2. De outro lado, esta Corte também firmou o entendimento de que a 
prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois 
anos e meio, a partir do ato interruptivo, não ficando reduzida, todavia, 
aquém de cinco anos (Súmula 383/STF).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.072 - RS (2009/0120450-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOAQUINA RODRIGUES VARGAS 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão contra decisão que deu parcial provimento ao recurso 

especial manejado pela União, apenas no que diz com os juros de mora.

Nas razões do regimental, a agravante repisa a tese de que "o ajuizamento do 

Protesto Interruptivo não gerou qualquer efeito jurídico, pois como a prescrição contra a 

Fazenda Pública já tinha sido interrompida uma vez, tanto que o prazo já estava correndo 

pela metade, e somente pode haver uma única interrupção, a ação de protesto interruptivo 

não teve o condão de interromper o prazo prescricional". Afirma, ainda, que "o ente 

sindical não atua como exequente", sendo que a "interrupção da prescrição beneficia 

unicamente quem tenha ajuizado a ação de protesto interruptivo".

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado do STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Quanto à prescrição, para melhor compreensão do feito, colhem-se do acórdão 

hostilizado os seguintes fundamentos (fls. 190/191):

Conforme reiteradas decisões do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, a sentença de mérito não é ato interruptivo da prescrição, 
mas termo final da controvérsia, sendo que a execução prescreve 
em cinco anos, contados do respectivo trânsito em julgado.
(...)
No mesmo sentido, a Súmula 150 do STF: "Prescreve a execução no 
mesmo prazo de prescrição da ação."
Assim, a prescrição da execução começa a correr depois do 
trânsito em julgado da sentença.
No caso, a sentença exeqüenda que deu origem ao título executivo 
transitou em julgado em 08/09/1999 (fl.71), e o Sindicato dos 
Trabalhadores Federais da saúde, Trabalho e Previdência no 
Estado do Rio Grande do Sul - SINDISPREV/RS, ajuizou Protesto 
Interruptivo de Prescrição, em 30/08/2004 (fls. 47/52).
A execução foi ajuizada em 27/09/2006 (fl.13, autos em apenso).
Logo, não há que falar-se em prescrição qüinqüenal relativamente 
à execução, uma vez que o lapso temporal transcorrido entre o 
trânsito em julgado e a propositura do protesto interruptivo da 
prescrição foi inferior a cinco anos, e o lapso entre o protesto e o 
ajuizamento da execução foi inferior a dois anos e meio.

Depreende-se dos trechos acima destacados, conforme antes afirmado, que a 

Corte Regional decidiu em conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte, segundo a 

qual o prazo prescricional para pretensão executória em desfavor da Fazenda Pública é de cinco 

anos contados a partir do trânsito em julgado da ação principal, nos termos da Súmula 150/STF 

("Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.").

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AÇÃO DE CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. PRAZOS 

Documento: 1336379 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2014 Página  3 de 4



 
 

 
AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA 150/STF. INTERRUPÇÃO 
POR UMA ÚNICA VEZ. CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE. 
SÚMULA 383/STF.
1. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao 
de conhecimento, a Súmula n. 150/STF estabelece idêntico prazo 
prescricional da ação de conhecimento para o processo de 
execução, que, no caso dos autos, é de cinco anos.
2. Havendo protesto interruptivo da prescrição, o prazo poderá ser 
interrompido uma única vez, recomeçando a contar pela metade, 
nos termos da Súmula 383/STF. Precedentes: AgRg no REsp 
1.274.308/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/5/12; AgRg no Ag 1.381.009/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 24/5/11; AgRg no REsp 1.215.854/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/7/11; AgRg no 
REsp 1.247.027/DF, Rel. Min.
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4/11/11.
3. No caso em análise, conforme consignado pela Corte a quo, o 
prazo prescricional da ação executória foi interrompido em 
22/7/05, pelo ajuizamento de um protesto, recomeçando a correr 
pela metade.
Assim, ajuizada a execução em 3/3/08, quando já ultrapassado o 
prazo de dois anos e meio, é de se reconhecer a ocorrência da 
prescrição.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 31.985/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013)

De outro lado, esta Corte também firmou o entendimento de que a prescrição em 

favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, 

não ficando reduzida, todavia, aquém de cinco anos (Súmula 383/STF).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO – PROCESSO CIVIL – AÇÃO DE EXECUÇÃO – 
PRESCRIÇÃO – PRAZO DE 5 ANOS – SÚMULAS 150 E 383 DO 
STF.
1. Ainda que o agravado alegue a unidade entre o processo de 
conhecimento e o de execução - tese reforçada após o advento da 
Lei n. 11.232/2005 - tal entendimento não se aplica na executória 
proposta em face da Fazenda Pública.
2. A execução, neste caso, continua sendo autônoma. Assim, 
permanece incólume o entendimento consignado na Súmula 
150/STF, segundo o qual é idêntico o prazo prescricional da ação 
de conhecimento para o processo de execução.
3. Ademais, a prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a 
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correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não 
fica reduzida aquém de cinco anos (Súmula 383 do Supremo 
Tribunal Federal).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.097.983/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 
21/10/2009)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR.  
REFORMA. ACIDENTE EM SERVIÇO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INDEFERIMENTO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
CAUSA INTERRUPTIVA.  EMBORA O TITULAR DO DIREITO 
TENHA INTERROMPIDO A PRESCRIÇÃO DURANTE A PRIMEIRA 
METADE DO PRAZO, ESTA NÃO FICA REDUZIDA AQUÉM DE 
CINCO ANOS. AÇÃO AJUIZADA DENTRO DOS CINCO ANOS. 
SÚMULA 383 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1.   O regramento específico do prazo prescricional das pretensões 
deduzidas contra a Fazenda Pública, tal como no caso, está 
previsto no Decreto 20.910/32, que em seu art. 1o. estabelece, de 
forma geral, o prazo prescricional de cinco anos.
2.  No art. 9o., há expressa disciplina para as hipóteses de 
interrupção do prazo prescricional, que traz como consequência o 
recomeço da contagem do prazo prescricional, mas agora pela 
metade 
3.   Essa regra, contudo, não pode significar a redução do prazo de 
cinco anos previsto no art. 1o. do referido Decreto 20.910/32, pelo 
que sua aplicação deve compatibilizar-se com o entendimento 
sufragado na Súmula 383 do Supremo Tribunal Federal, a qual 
assegura que a prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça 
a correr por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não 
fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a 
interrompa durante a primeira metade do prazo.
4. No presente caso, fixado o termo inicial em 27.4.1998, 
interrompido em 30.3.1999, quando já decorridos 11 meses e 3 
dias, e voltando a correr a partir de 15 de novembro de 2000, o 
prazo mínimo de 5 anos se encerraria em dezembro de 2004. 
Ajuizada a ação em 7 de agosto de 2003, não houve a prescrição 
da pretensão autoral.
5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no AREsp 137.830/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 
21/05/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2009/0120450-0 REsp 1.146.072 / RS

Números Origem:  200671000355854       200771000088716

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOAQUINA RODRIGUES VARGAS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOAQUINA RODRIGUES VARGAS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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